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Resumo

Com este estudo, objetivou-se analisar o per�l epidemiológico da sí�lis congênita

no nordeste brasileiro entre os anos de 2017 a 2021, comparando com o estado do

Piauí. Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo e quantitativo, utilizando

dados de domínio público, com levantamento a partir do Departamento de

Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil e do Departamento de

HIV/AIDS, Tuberculose, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis.

Observou-se um decréscimo dos casos ao longo de 2017 a 2021. Essa patologia foi

mais comumente diagnosticada em �lhos de mães pardas que se encontravam

na faixa etária de 20 a 39 anos, cursaram o ensino fundamental incompleto,

realizaram o pré-natal e receberam o diagnóstico de sí�lis gestacional durante

esse momento. Tendo em vista a terapêutica, o esquema de tratamento materno
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foi considerado preponderantemente inadequado. Os parceiros, em sua grande

maioria, não realizaram o tratamento. Os bebês com sí�lis congênita, pertenciam

geralmente à raça parda e, dos casos noti�cados, 7,01% evoluíram para óbito. Os

dados evidenciam que esta doença con�gura-se, ainda, como um grave

problema de saúde pública no nordeste brasileiro e no estado piauiense, apesar

da diminuição do número de casos nos últimos anos, demandando, portanto,

ações governamentais de saúde efetivas para combatê-la.

Palavras-chave: Sí�lis Congênita. Epidemiologia. Brasil. Saúde Pública.

Abstract

This study aimed to analyze the epidemiological pro�le of congenital syphilis in

northeastern Brazil between 2017 and 2021, comparing it with the state of Piauí.

This is a descriptive, retrospective and quantitative study, using public domain

data, with a survey from the Department of Informatics of the Uni�ed Health

System of Brazil and the Department of HIV/AIDS, Tuberculosis, Viral Hepatitis

and Sexually Transmitted Infections. There was a decrease in cases from 2017 to

2021. This pathology was most commonly diagnosed in children of mixed-race

mothers who were aged between 20 and 39 years, had completed incomplete

elementary school, had prenatal care and received the diagnosis of gestational

syphilis during that time. In view of the therapy, the maternal treatment scheme

was considered predominantly inadequate. The partners, for the most part, did

not undergo the treatment. Babies with congenital syphilis generally belonged

to the brown race and, of the noti�ed cases, 7.01% evolved to death. The data

show that this disease is still a serious public health problem in northeastern

Brazil and in the state of Piauí, despite the decrease in the number of cases in

recent years, thus demanding effective government health actions to combat it.

Keywords: Syphilis, Congenital. Epidemiology. Brazil. Public Health.

1 INTRODUÇÃO

A sí�lis é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST) e tem como agente

etiológico uma bactéria gram-negativa, chamada Treponema pallidum. A



bactéria da subespécie pallidum inicia suas manifestações de forma local,

todavia, torna-se uma infecção crônica sistêmica. Dentre as suas formas de

apresentação, a sí�lis congênita é a transmissão do Treponema pallidum por via

transplacentária da gestante infectada para o recém-nascido, podendo ocorrer

em qualquer fase da gravidez. Quando não ocorre o tratamento nas gestantes, a

taxa de transmissão vertical da sí�lis é de 70% a 100% nas fases primária e

secundária da doença, reduzindo para 30% nas fases tardias da infecção materna

(TEIXEIRA et al., 2018).

A patologia pode se manifestar clinicamente de duas formas: precoce ou tardia.

A sí�lis congênita precoce se manifesta até o segundo ano de vida e é

caracterizada pela prematuridade, baixo peso ao nascer, hepatoesplenomegalia,

lesões cutâneas, periostite, osteíte ou osteocondrite, icterícia. Contudo, cerca de

50% dos recém-nascidos são assintomáticos, podendo apresentar sintomas

discretos e inespecí�cos, assim é imprescindível a associação da avaliação clínica,

dos critérios epidemiológicos e dos exames laboratoriais para a elaboração do

diagnóstico. A forma tardia de manifestação ocorre após o segundo ano de vida

e é de�nida principalmente por alterações cognitivas, surdez neurológica, nariz

“em sela” e arco palatino elevado (BRASIL, 2006).

No Brasil, a sí�lis congênita (SC) vem crescendo consideravelmente, de acordo

com o boletim epidemiológico do Ministério da Saúde. O aumento pode ter

ocorrido devido a utilização de testes rápidos, melhoramento do sistema de

vigilância, ou pela redução do uso de preservativos e resistência à penicilina

(SILVA et al., 2018). O diagnóstico da sí�lis pode ser feito através de técnicas

diretas, que identi�cam a bactéria, ou indiretas, que identi�cam anticorpos

originários da infecção. Os testes mais usados são os indiretos: VDRL (do inglês,

Venereal Disease Research Laboratory e o RPR (do inglês, Rapid Plasma Reagin),

ambos de baixo custo e rápidos (DORADO et al., 2014).

Já o tratamento da enfermidade tem como medicamento de primeira escolha a

penicilina, visto que ela trata a mãe e o feto. A medicação é barata e de fácil

administração. Há drogas alternativas no caso de a pessoa ser alérgica à



penicilina, dentre as quais podemos citar a doxiciclina, azitromicina, tetraciclina

(GUINSBURG et al., 2010).

Gestantes diagnosticadas e tratadas precocemente apresentam redução do risco

de transmissão vertical da sí�lis e menor chance de apresentarem desfechos

desfavoráveis, se comparadas àquelas com intervenção medicamentosa tardia.

Assim, o cuidado pré-natal inadequado é um fator crucial para o aumento de

casos de sí�lis congênita, visto que a oportunidade de diagnóstico e tratamento

é possível, em sua maioria, durante esse período (NEWMAN et al., 2013).

2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral

Analisar o per�l epidemiológico da sí�lis congênita no Nordeste brasileiro

nos anos de 2017 a 2021.

2.2 Objetivos especí�cos

Correlacionar fatores sociodemográ�cos da população estudada com a

prevalência da sí�lis congênita;

Analisar a importância do pré-natal na prevenção da sí�lis congênita;

Analisar o tratamento e evolução dos casos de sí�lis congênita noti�cados

no DATASUS;

Comparar os dados de sí�lis congênita na região nordeste do Brasil com o

estado do Piauí, discutir fatores socioeconômicos que estejam associados e

propor, baseado na comparação, alterações de políticas públicas sobre

educação sexual e atenção pré-natal praticadas na região.

3 JUSTIFICATIVA

O Ministério da Saúde do Brasil tem feito ações para eliminar a sí�lis congênita,

através da melhora nos qualidade do tratamento, sistemas de vigilância que

fazem busca ativa dos enfermos, com uma maior integração entre os programas

de saúde, para assim, interromper a cadeia de transmissão. Todavia, os dados



estatísticos apontam para um incremento nos casos, o que caracteriza a

necessidade do aprimoramento dos sistemas de vigilância locais para que os

tornem mais e�cientes (AMÂNCIO, 2016).

A taxa de sí�lis congênita é um indicador de avaliação da atenção básica à saúde

das regiões, uma vez que esta re�ete a qualidade da assistência em saúde como,

por exemplo, a atenção pré-natal ofertada a cada população. O alto índice de

sí�lis congênita nos leva a ter a necessidade de entender onde está o problema,

nas ações existentes ou em sua aplicação. Por conseguinte, a importância do

mapeamento para tentar descobrir as di�culdades enfrentadas e propor

soluções de combate à sí�lis congênita no Nordeste (FERREIRA et al.,2018).

O mapeamento das regiões com maiores taxas de incidência é de grande

importância para a elaboração de políticas públicas e para os programas de

controle da Sí�lis Congênita. Os dados encontrados despertaram o interesse do

conhecimento da situação epidemiológica nos Estados do Nordeste em relação

à incidência da sí�lis congênita e o per�l epidemiológico das pessoas acometidas

com a patologia. O estudo do fenômeno dentro do seu contexto é signi�cativo

no sentido de ampliar a informação tanto aos pro�ssionais de saúde atuantes

quanto à população em geral (TEIXEIRA, 2018).

Diante do exposto, conhecer o per�l epidemiológico da sí�lis congênita nos

estados do Nordeste ampliará o entendimento dos acontecimentos patológicos

que envolvem a mãe e o �lho na gestação, bem como a qualidade dos serviços

prestados à gestante com as ações de prevenção e promoção da saúde,

permitindo a conhecimento da situação atual da doença em cada Estado do

Nordeste.

4 REFERENCIAL TEÓRICO

4.1 Sí�lis adquirida

A sí�lis é uma infecção sistêmica própria do ser humano, de caráter noti�catório

compulsório, causada pelo agente etiológico Treponema pallidum, uma bactéria

classi�cada como espiroqueta (GODOY et al., 2021). Na sí�lis adquirida, a



propagação da doença ocorre sobretudo por via sexual, sendo ela vaginal, anal

ou oral. Pode também, mesmo que raramente, o contágio ocorrer por meio de

transfusões de sangue ou por inoculação acidental. O T. pallidum atravessa a

pele por meio de abrasão cutânea ou penetra diretamente as membranas

mucosas (FREITAS et al., 2020). Na região onde se inseriu, a bactéria irá se

multiplicar, provocando ulcerações e erosões como mecanismo defensivo,

acometendo qualquer parte do corpo, em especial pele e mucosa genital

(SOARES; CARVALHO, 2019).

A invasão do agente etiológico pode provocar, basicamente, três quadros da

doença: as sí�lis primária, secundária e terciária. A vertente primária caracteriza-

se pelo surgimento, em até 12 semanas após a patologia ter sido contraída, de

manifestações como lesão papular ulcerada de margens altas não dolorosa na

região da inoculação (geralmente na genitália) (ITO et al., 2020), além da

linfadenopatia regional, apresentando resolução espontânea depois de 3

semanas. Já na fase secundária, há o aparecimento, aproximadamente 6 a 8

semanas após a afecção primária, de dor de cabeça, febre e lesões

maculopapulares generalizadas que envolvem, também, a sola dos pés e a

palma das mãos (MEDEIROS et al., 2021), chamadas de condiloma lata,

espalhadas na pele, mucosa e linfonodos, tendem à simetria e não provocam

coceira (ITO et al., 2020). Por �m, a fração terciária decorre da evolução de

indivíduos com sí�lis latente ou não tratada e pode ter acometimento sistêmico

decorrente da formação de granulomas destrutivos, que podem resultar na sí�lis

cardiovascular, mais comumente assintomática ou cursa com aortite (pode levar

a aneurisma e insu�ciência da valva aórtica), e na neurosí�lis (de forma

assintomática ou com quadro semelhante a tumor cerebral) (SOARES;

CARVALHO, 2019), surgindo após anos do contágio. É importante pontuar que a

transmissibilidade é maior nos estágios primário e secundário, diminuindo aos

poucos com o passar do tempo (FREITAS et al., 2020). 

Uma pesquisa efetuada com pacientes de um laboratório clínico universitário de

Goiânia nos anos de 2017 a 2019 constatou a predominância de sí�lis adquirida

na parcela masculina da população, na faixa etária de 15 a 37 anos e no menor

nível de escolaridade (ensino fundamental incompleto) (GODOY et al., 2021). A



prevalência desse acometimento em homens e jovens é rea�rmada pelos

resultados de um estudo que analisou 294 casos de sí�lis noti�cados entre

janeiro de 2010 e junho de 2017, com a maior taxa da doença sendo observada

em homens (65%) e em indivíduos que possuem entre 20 a 35 anos (55,1%),

adicionando dados de maior ocorrência na raça branca (53,4%) e em pessoas,

tanto homens quanto mulheres, que se relacionam sexualmente com homens

(40,8%) (FREITAS et al., 2019).

Para chegar ao diagnóstico de sí�lis adquirida, é necessário levar em

consideração as distintas fases da enfermidade em questão (GODOY et al., 2021),

somando-se aos resultados de exames, aos antecedentes infecciosos e à

investigação de relação sexual arriscada recente (FREITAS et al., 2020). Dentre os

exames supracitados, destacam-se os testes imunológicos treponêmicos (teste

rápido, por exemplo), que detectam imunoglobulinas especí�cas (IgM e IgG) para

antígenos do T. pallidum e comprovam a hipótese de sí�lis, e os testes não

treponêmicos (como o VDRL), que identi�cam anticorpos não especí�cos

(anticardiolipina) aos antígenos do T. pallidum e determinam o estágio da

infecção para o seguimento terapêutico (GODOY et al., 2021). Os critérios para

de�nir diagnóstico são: individuo sem sintomas com teste não treponêmico (em

qualquer titulação) e treponêmico reagentes sem que haja registro de

tratamento anterior; pessoa com sintomatologia típica de sí�lis, com pelo menos

um teste reagente com qualquer titulação (BRASIL, 2015).

Assim que o diagnóstico de infecção si�lítica é alcançado, o tratamento deve

ocorrer de forma imediata. Para conduzir a terapêutica e o acompanhamento

clínico-laboratorial, essa doença é dividida em estágio recente (primária,

secundária e latente recente) com 1 ano de evolução e tardia (latente tardia e

terciária), além de 1 ano.  A primeira linha de tratamento diz respeito à

benzilpenicilina benzatina, administrada por via intramuscular em localidade

ventro-glútea, ou em regiões do vasto lateral da coxa e o dorso do glúteo

(FREITAS et al., 2020) 2,4 milhões de Unidades Internacionais (UI), sendo 1,2

milhão de UI em cada glúteo, dose única em casos de sí�lis recente, ou, em casos

de sí�lis tardia, dose semanal por 3 semanas, totalizando 7,2 milhões de UI



(BRASIL, 2015). Por �m, é de extrema relevância frisar a conduta de tratar os

parceiros sexuais no combate à sí�lis.

4.2 Sí�lis gestacional

Quando a sí�lis adquirida acomete mulheres grávidas, ela passa a ser designada

como sí�lis gestacional (SG) (SOUSA et al., 2022). No Brasil, houve um acréscimo

de aproximadamente 300% de casos de SG entre os anos de 2010 e 2016,

provavelmente devido à melhora do do sistema de vigilância em saúde e ao

aumento do emprego de testes rápidos (MOURA et al., 2021). De acordo com um

estudo clínico-epidemiológico realizado em uma maternidade pública do

interior do Nordeste brasileiro, a análise de 151 mulheres com diagnóstico de SG

evidenciou uma predominância de jovens (idade média de 23,6 anos) que já

realizaram mais de um parto, possuem baixa renda familiar, bem como baixa

escolaridade, e receberam tratamento inadequado (SILVA; CARVALHO; CHAVES,

2021). Em adição a isso, con�gura-se como fator de risco a desinformação da

paciente; segundo um trabalho desenvolvido entre setembro e outubro de 2019

com 8 grávidas em uma unidade de Atenção Primária à Saúde de um município

do Rio Grande do Sul, as entrevistadas relataram compreensão restrita sobre a

sí�lis gestacional, bem como caracterizaram como super�cial as orientações

recebidas durante o pré-natal, demonstrando desconhecimento, por exemplo,

quanto à possibilidade da transmissão vertical (GOMES et al., 2021).

A gravidez é um momento marcado por modi�cações imunológicas que levam à

predisposição de doenças infecciosas, em especial as infecções sexualmente

transmissíveis (NAZÁRIO et al., 2021). Se não tratada, a SG pode ocasionar aborto

espontâneo, morte fetal a termo, partos prematuros, baixo peso a nascer e sí�lis

congênita, transmitida verticalmente em qualquer estágio de gravidez ou da

enfermidade, porém os resultados mais nocivos ao feto estão relacionados ao

desenvolvimento do sistema imunológico, que acontece depois de 18 a 20

semanas de gestação (SILVA et al., 2021). Tendo isso em vista, o Ministério da

Saúde sugere a busca ativa para sí�lis, preferivelmente por meio do teste rápido

treponêmico, no pré-natal na primeira consulta, no primeiro e no terceiro



semestre de gravidez, e no momento da internação antes do parto (ROEHRS et

al., 2020).

Devem receber tratamento as grávidas com testes não treponêmicos com

titulações a partir de 1:8 sem tratamento anterior para sí�lis (SILVA et al., 2021),

con�gurando-se a penicilina benzatina como a única opção segura e e�ciente

para essa prática, portanto, caso a mulher possua alergia con�rmada à penicilina,

deve ser feita a dessensibilização durante a gestação (ROEHRS et al., 2020). A

paciente é vista como apropriadamente tratada somente quando é medicada

com penicilina nas doses recomendadas para o estágio da infecção, e a

intervenção terapêutica é �nalizada pelo menos 30 dias antes do parto – que é o

período limite para tratar fetos ainda no útero (GARBIN et al., 2021) -, e o seu

parceiro sexual é igualmente tratado (NAZÁRIO et al., 2021), mesmo que os testes

previamente realizados por ele não tenham sido reagentes, com uma dose de

Penicilina benzatina de 2,4 milhões de UI por via intramuscular (SILVA et al.,

2021). Dessa forma, é viável o impedimento da transmissão vertical, evitando,

assim, a sí�lis congênita no feto (SOUSA et al., 2022).   

4.3 Sí�lis congênita

A sí�lis congênita (SC) é causada pela infecção do T. pallidum, geralmente obtida

por via de transmissão vertical, ou seja, há o trânsito para o feto dessas bactérias

oriundas da mãe com sí�lis gestacional. Pode acontecer, também, mesmo que

seja em menor frequência, a passagem do agente etiológico por meio do

contato direto com as lesões originadas da doença presentes no canal de parto

(DOMINGUES et al., 2021). A possibilidade do acometimento pela SC está,

destarte, intrinsecamente ligada à fase de contaminação materna (RAIMUNDO

et al., 2021), de modo que há a diminuição da probabilidade de transmissão

vertical quando a enfermidade se encontra em fase tardia, quando comparada à

fase recente, devido à redução de treponemas circulantes, cuja quantidade cai

em mais da metade em relação a do estágio recente (DOMINGUES et al., 2021).

Levando em consideração que, para o surgimento da SC, é imprescindível que a

SG não tenha sido tratada de maneira e�caz (RAIMUNDO et al., 2021) – fator



correspondente à contaminação do feto em 80 a 100% dos casos, quando

infecção recente (ALVES et al., 2020) -, a prevalência da sí�lis congênita passa a

funcionar como um indicador de qualidade do atendimento pré-natal. Essa

afecção trata-se, por conseguinte, de uma condição passível de ser evitada em

condições ideais (COUTINHO et al., 2021). Em contrapartida, apesar da

possibilidade de prevenção, a SC ainda se con�gura como a segunda causa

infecciosa de morte neonatal mundialmente (ALMEIDA; SILVA, 2021).

A incidência de sí�lis congênita aumentou cerca de quatro vezes no território

brasileiro no período compreendido entre 2017 e 2018 (RAMOS et al., 2022).

Acredita-se que esse aumento, de forma geral, esteja relacionado a dé�cits na

prestação de serviços de saúde, a exemplo do desabastecimento de penicilina

benzatina nas unidades, que acometeu diversos países além do Brasil durante os

anos de 2014 a 2016 (SOARES; AQUINO, 2021), assim como a apreensão dos

pro�ssionais de saúde em prescrever esse medicamento, temendo possíveis,

entretanto pouco prováveis, efeitos ana�láticos.  Pode, também, ser referente ao

aprimoramento na acessibilidade aos testes diagnósticos, tal qual na detecção

pelo sistema de vigilância epidemiológica (RAIMUNDO et al., 2021).

Ademais; segundo resultados de um trabalho efetuado com base em dados

secundários quanto à associação da incidência de SC e a cobertura de pré-natal

no Estado da Bahia, a ampli�cação da cobertura de atenção pré-natal nas

localidades analisadas não foi acompanhada por uma diminuição da taxa de

incidência de sí�lis congênita, evento que levanta hipóteses quanto ao prejuízo

no acesso à terapêutica adequada para impedir o contágio fetal, que pode estar

associado a uma abordagem pré-natal tardia ou à morosidade do resultado dos

exames, incutindo o atraso do diagnóstico e a ine�cácia do tratamento (SOARES;

AQUINO, 2021). Somando-se a isso, um estudo de levantamento retrospectivo

realizado em uma capital do Nordeste identi�cou que, em mais da metade dos

casos avaliados, o diagnóstico da sí�lis materna ocorre somente no instante do

parto, enquanto 14,83% só descobrem após o parto (LUCENA et al., 2021).

Quanto ao quadro clínico, a SC pode ser classi�cada em precoce, quando a

sintomatologia apresenta-se nos primeiros dois anos de vida, ou tardia, cujos



sintomas surgem depois dos dois anos (JÚNIOR et al., 2021). Essas manifestações

estão usualmente relacionadas a desordens neurológicas, dermatológicas,

oftalmológicas, ósseas, auditivas e odontológicas. Referente à ocorrência

precoce, destacam-se o aumento do fígado e/ou baço, lesões cutâneas

descamativas do tipo pên�go palmoplantar, rinorreia espessa, purulentas e

serossanguinolentas, �ssuras perianais e periorais e lesões exantemáticas.

Quanto à tardia, são dignas de nota a ceratite intersticial, a surdez neurológica, a

fronte olímpica, nariz em “sela”, dentes de Hutchinson e molares em amora

(ROCHA et al., 2021). É de grande relevância salientar que aproximadamente 40%

dos casos de SC cursam com óbito fetal (quando a gravidez supera 22 semanas),

óbito neonatal (com 0 a 6 dias de vida), natimortalidade ou aborto espontâneo

(COUTINHO et al., 2021).

O diagnóstico de sí�lis congênita começa pela investigação clínica materna e de

seus antecedentes pessoais (VLZENTAINER et al., 2021). Devem ser solicitados os

exames de VDRL, hemograma, radiogra�a de ossos longos e punção liquórica

para todos os �lhos cujas mães com infecção si�lítica não foram tratadas ou

receberam tratamento de maneira inapropriada, mesmo que eles não tenham

apresentado sintomas ao nascer (ROCHA et al., 2021). Quando a criança é

assintomática, são empregados os seguintes critérios para con�rmar a hipótese

diagnóstica: recém-nascido, morte fetal ou aborto de uma com sí�lis, tratada ou

não; criança com menos de 13 anos de idade apresentando sintomatologia típica,

líquor ou alterações de Raio-X com resultados reagentes de testes não

treponêmicos e achado microbiológico de T. pallidum em amostras biológicas ou

por microscopia direta (VESCOVI; SCHUELTER-TREVISOL, 2020). O diagnóstico

realizado até os 6 dias após o nascimento fornece a oportunidade de iniciar o

tratamento precocemente (ALVES et al., 2020).

A intervenção terapêutica instituída no neonato é composta pela administração

de benzilpenicilina de acordo com o tratamento da mãe enquanto gestante, dos

exames clínicos e complementares da criança, bem como a sua titulação do

teste não treponêmico em comparação à da mãe. Em situações nas quais o

diagnóstico de SC é obtido depois de 1 mês de vida, o tratamento deve durar dez

dias e compreende a benzilpenicilina potássica/cristalina, de quatro em quatro



horas, ou a penicilina G procaína, de doze em doze horas. Até o sexto mês de

vida, o bebê deve comparecer mensalmente a consultas em ambulatório, e

bimestralmente quando estiver com 6 a 12 meses de vida. Se a criança for tratada

incorretamente, torna-se necessário realizar uma reavaliação tanto no âmbito

clínico quanto no laboratorial e, a partir disso, recomeçar o tratamento (BRASIL,

2015).

5  METODOLOGIA

5.1 Tipo de Pesquisa

Foi realizada uma pesquisa retrospectiva, com abordagem descritiva e

quantitativa, na qual foram utilizados dados públicos do Departamento de

Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS), sistema onde é

disponibilizada a plataforma de Sistema de Informação de Agravos e Noti�cação

(SINAN), e do Departamento de HIV/AIDS, Tuberculose, Hepatites Virais e

Infecções Sexualmente Transmissíveis (DVIAHV) para coletar dados noti�cados

de Sí�lis Congênita no Nordeste brasileiro de 1 de Janeiro de 2017 a  30 de junho

2021.

5.2 Cenário da Pesquisa

O cenário da pesquisa é o nordeste brasileiro, que se situa aproximadamente

entre as latitudes de 1° e 18° 30’ S e longitudes de 34° 20’ e 48° 30’ W e

compreende nove estados da Federação, são eles: Alagoas, Bahia, Ceará,

Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe (SANTOS

et al., 2010). A região ocupa uma área superior a 1,5 milhão de km² (DE SOUSA et

al., 2017), e possui uma população de aproximadamente 57.071.564 milhões

de habitantes (IBGE, 2022).

5.3 Amostra

A caracterização da amostra estudada foi feita mediante as informações contidas

na plataforma do DATASUS, SINAN e DVIAHV, utilizando dados de todas as



gestantes cujas as gestações vieram a termo durante o período da pesquisa e

tiveram noti�cação de sí�lis congênita.

5.4 Coleta das Amostras

Os dados utilizados para o estudo foram coletados no banco de dados do

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), onde

também estão disponibilizadas as informações do SINAN, e do Departamento de

HIV/AIDS, Tuberculose, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis

(DVIAHV). Para isso, foram utilizados alguns �ltros no programa DATASUS para

coletar informações referentes à frequência anual de Sí�lis Congênita no

Nordeste brasileiro, e o per�l  dos casos noti�cados foi elaborado de acordo com:

sexo, faixa etária, raça, escolaridade materna, realização de pré-natal, diagnóstico

de sí�lis gestacional, ano e mês do início do tratamento da mãe, tratamento do

parceiro, classi�cação �nal e evolução da doença. Quanto ao DVIAHV, buscou-se

informações acerca do esquema de tratamento materno.

5.5 Análise de Dados

Os dados colhidos foram inseridos no programa Excel 2013 para elaboração das

tabelas organizadas de forma a identi�car o percentual e a prevalência de sí�lis

congênita em cada ano por sexo, faixa etária, raça, escolaridade materna,

realização de pré-natal, diagnóstico de sí�lis gestacional, ano e mês do início do

tratamento da mãe, esquema terapêutico materno, tratamento do parceiro,

classi�cação �nal e evolução da doença, analisadas de forma descritiva.

6  RESULTADOS

Analisando-se o número de casos ao longo do período descrito, foi possível

chegar a uma quantidade de 30.808 e de 108.973 novos casos noti�cados de

Sí�lis Congênita na região do Nordeste e no Brasil, respectivamente. É possível

perceber um aumento signi�cativo ao longo do ano de 2017, com quedas

aparentes de 2018 a 2021, com uma redução mais acentuada em 2021. Avalia-se,

também, a repetição dessa tendência a nível de estado do Piauí e a nível de

Brasil, como pode ser notado no grá�co 1. Do ponto de vista nacional, o Nordeste



con�gura-se como a segunda região mais prevalente em casos de sí�lis

congênita, representando 28,3% do total, atrás somente da região Sudeste, que

equivale a 43,8%, como demonstrado no grá�co 2.

Grá�co 1 -Comparativo do número de casos noti�cados de sí�lis congênita por

ano no Brasil, na região Nordeste e no estado do Piauí ao longo de 2017 a 2021

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

Grá�co 2 – Comparativo do número de casos noti�cados de sí�lis congênita entre

as regiões brasileiras ao longo de 2017 a 2021



Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

Quanto às características do neonato com sí�lis congênita no contexto de

Nordeste (Tabela 1), notou-se que o diagnóstico foi realizado dentro de 6 dias de

vida em 96,24 % das situações, e que não houve uma discrepância digna de nota

entre os sexos desses bebês (48,58% feminino contra 47,50% masculino). Além

disso, a maioria teve sua raça de�nida como parda (73,13%), enquanto a raça

amarela representou a minoria dos casos, com apenas 0,22%. Cerca de 94,62%

teve sua condição classi�cada como sí�lis congênita recente, enquanto somente

0,16% foi caracterizada como sí�lis congênita tardia. A evolução mais prevalente

cursou com a continuidade da vida dessas crianças, em 92,99% dos casos, porém,

por outro lado, 1,33% faleceu devido a SC, e 0,72% devido a outras causas.

Sob a ótica do estado do Piauí (Tabela 1), assim como no Nordeste, os neonatos

tiveram a sí�lis congênita diagnosticada predominantemente nos primeiros seis

dias de vida, com prevalência de 96,24%, sem que houvesse uma distinção

considerativa de sexos, mas com uma proeminência discreta do sexo feminino

(49,91% em comparação 47,35% do sexo masculino), com uma maior pluralidade

de bebês da raça parda (69,9%). A maior parcela engloba os indivíduos que foram

classi�cados com a forma recente da doença (95,84%) e que sobreviveram



(92,47%), enquanto alguns morreram por esse agravo (2,07%) ou por outra causa

(2,07%).

Tabela 1 – Descrição dos casos de sí�lis congênita, segundo características

referentes ao neonato. Nordeste e Piauí, 2017-2021

Variáveis Nordeste Piauí

N % N %

Faixa etária

até 6 dias 29.793 96,24 1.691 96,24

7-27 dias 691 2,23 32 1,82

28 dias a <1 ano 381 1,23 29 1,65

12 a 23 meses 43 0,14 1 0,06

2 a 4 anos 14 0,04 2 0,11

5 a 12 anos 36 0,12 2 0,11

Sexo

Feminino 15.041 48,58 877 49,91

Masculino 14.704 47,50 832 47,35

Ignorado 1.213 3,92 48 2,73

Raça/cor

Branca 2.691 8,73 179 10,19

Preta 752 2,43 63 3,58

Amarela 70 0,22 8 0,45

Parda 22.545 73,13 1.221 69,49



Indígena 72 0,23 – –

Ignorado 4.697 3,24 286 16,28

Classi�cação �nal

Sí�lis Congênita Recente 29.292 94,62 1.684 95,84

Sí�lis Congênita Tardia 50 0,16 3 0,17

Natimorto/Aborto por Sí�lis 784 2,53 35 1,99

Descartado 832 2,69 35 1,99

Ignorado/Branco – – – –

Evolução

Vivo 27.285 92,99 1.560 92,47

Óbito pelo agravo noti�cado 390 1,33 35 2,07

Óbito por outra causa 221 0,75 35 2,07

Ignorado/Branco 1.446 4,93 57 3,38

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

Referente à região nordestina (Tabela 2), as mães dos �lhos com sí�lis congênita

apresentaram-se, na maior parte das vezes, na faixa etária de 20 a 39 anos, que

corresponde a 72,6% do total. Pertenciam, também, geralmente, à raça parda

(78,71%), e menos frequentemente à raça indígena (0,16%). Mais comumente,

cursaram da 5ª à 8ª série incompleta do Ensino Fundamental (29%). Grande parte

dessas mulheres realizaram o pré-natal (81,02%) e receberam o diagnóstico de

Sí�lis Gestacional durante esse momento (51,32%), a partir dos resultados reativos

do teste não treponêmico, em 77,65% dos casos, e do teste treponêmico (75,31%),

apesar de esses testes não terem sido efetuados em 12,65% e 15,20% dos casos. A

maioria foi determinada com a classi�cação clínica primária (28,38%), e a minoria

com a forma secundária (6,20%). Tendo em vista a terapêutica, o esquema de



tratamento materno foi considerado inadequado ou não foi realizado,

correspondendo a 57,19% e a 26,48%, respectivamente, enquanto apenas 3,81%

dos tratamentos foram adequados. Por �m, a parcela dos parceiros que

realizaram o tratamento é de 20,67%, �cando atrás daqueles que não o

realizaram (53,52%).

Em relação às mães de �lhos com SC do estado piauiense (Tabela 2), houve a

preponderância de mulheres na faixa etária de 20 a 39 anos (71,26) e uma

quantidade mínima no intervalo de 10 a 14 anos de idade (1,61%). Eram, também,

mais frequentemente, de raça parda (75,23%), com escolaridade de 5ª à 8ª série

incompleta do Ensino Fundamental e, com menor frequência, analfabetas

(1,08%). Cerca de 86,45% delas realizaram o pré-natal e receberam o diagnóstico

de sí�lis gestacional durante esse período (49,29%) ou no momento do

parto/curetagem (32,44%), sendo reativos 88,12% dos testes não treponêmicos e

71,19% dos testes treponêmicos, todavia, é importante mencionar que esses

testes diagnósticos não foram realizados em 5,38% e 21,03% das situações,

respectivamente. Em sua maior parte, foram classi�cadas com a forma latente

(35,92%) e primária (26,26%) da patologia, no entanto, somente 4,01% recebeu

tratamento adequado, à medida que 62,19% foi tratada inadequadamente e

24,65 não fez tratamento algum. No que tange aos seus parceiros, 51,68% deles

não foram tratados, em contraste com 33,18% que tomou as medidas

terapêuticas.

Tabela 2 – Descrição dos casos de sí�lis congênita, segundo características

referentes à mãe. Nordeste e Piauí, 2017-2021

Variáveis Nordeste Piauí

N % N %

Faixa etária

10-14 776 1,37 45 1,61

45-19 13.523 23,90 695 24,94



20-39 41.129 72,60 1.986 71,26

40-59 1.224 2,16 60 2,15

Raça/cor

Branca 2.881 7,8 123 6,49

Preta 2.251 6,1 185 9,76

Amarela 141 0,38 17 0,89

Parda 29.065 78,71 1.425 75,23

Indígena 61 0,16 – –

Ignorado 2.526 6,84 144 7,60

Escolaridade

Analfabeta 283 0,91 19 1,08

1ª à 4ª série incompleta do EF 2.011 6,50 114 6,49

4ª série completa do EF 1.104 3,57 53 3,02

5ª à 8ª série incompleta do EF 8.974 29,00 453 25,78

Ensino fundamental completo 2.529 8,17 164 9,33

Ensino médio incompleto 3.783 12,22 287 16,33

Ensino médio completo 5.106 16,50 321 18,27

Educação superior incompleta 299 0,96 35 1,99

Educação superior completa 223 0,72 21 1,19

Não se aplica 139 0,45 15 0,85

Ignorado/branco 6.507 21,02 275 15,65

Realizou pré-natal



Sim 25.084 81,02 1.519 86,45

Não 3.440 11,11 201 11,44

Ignorado/Branco 2.434 7,86 37 2,10

Diagnóstico de Sí�lis Gestacional

Durante o pré-natal 15.889 51,32 866 49,29

No momento do parto/curetagem 11.139 36,00 570 32,44

Após o parto 2.309 7,46 261 14,85

Não realizado 231 0,75 21 1,19

Ignorado/branco 1.390 4,50 39 2,22

Teste não-treponêmico

Reativo 43.995 77,65 2.456 88,12

Não reativo 1.660 2,93 61 2,18

Não realizado 7.170 12,65 150 5,38

Ignorado/Branco 3.834 6,77 120 4,30

Teste treponêmico

Reativo 42.668 75,31 1.984 71,19

Não reativo 2.208 3,90 86 3,08

Não realizado 8.611 15,20 586 21,03

Ignorado/Branco 3.172 5,60 131 4,70

Classi�cação Clínica

Primária 16.078 28,38 732 26,26



Secundária 3.515 6,20 134 4,81

Terciária 6.541 11,54 395 14,17

Latente 14.143 24,96 1.001 35,92

Ignorado/Branco 16.382 28,91 525 18,84

Tratamento do parceiro

Sim 6.399 20,67 583 33,18

Não 16.570 53,52 908 51,68

Ignorado 7.989 25,80 266 15,14

Esquema de tratamento materno

Adequado 1.408 3,81 76 4,01

Inadequado 21.121 57,19 1.178 62,19

Não realizado 9.779 26,48 467 24,65

Ignorado 4.617 12,50 173 9,13

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

7 DISCUSSÃO

Um trabalho ecológico de dados epidemiológicos evidenciou um aumento

generalizado da prevalência em todas as regiões brasileiras no período de 2010 a

2015, com as regiões Nordeste e Sudeste se destacando com a maior quantidade

(BEZERRA et al., 2019). Os nossos resultados revelam que, mesmo com a

progressão temporal, englobando agora o período de 2017 a 2021, o Nordeste

continua sendo um dos territórios mais prevalentes, �cando atrás somente do

Sudeste. Todavia, apesar de a tendência de curva crescente ter se mantido

durante o ano de 2017, a partir de 2018 notou-se uma decrescência tanto no

Nordeste como um todo quanto no estado do Piauí. Esse evento pode ter sido



decorrente da implantação nacional do “Sí�lis Não! Projeto”, que objetivou o

fortalecimento das redes de atenção à saúde no combate à Sí�lis (DE BRITO

PINTO et al., 2022), demonstrando, portanto, um possível sucesso, mesmo que

parcial, da idealização do projeto, levando em consideração os embargos

socioeconômicos e territoriais de cada região.

Além disso, o decréscimo mais acentuado a partir de 2020 pode ter sido

corroborado pela pandemia de COVID-19. Em 11 de março de 2020, a OMS

decretou o estado de pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, e vários países

estabeleceram intervenções na tentativa de mitigar a alta transmissibilidade

dessa doença e, dentre essas intervenções, o Brasil implementou medidas de

distanciamento social, como o  fechamento de estabelecimentos e a contenção

comunitária (“lock-down”) (AQUINO et al., 2020). Com isso, é pertinente levantar a

possibilidade tanto de redução do comportamento sexual com múltiplos

parceiros, fator de risco para a infecção pela sí�lis, quanto da diminuição da

procura pelo sistema de saúde devido ao pânico generalizado ao contrair essa

nova doença, levando, assim, a um subdiagnóstico e a uma subnoti�cação.

O per�l dos neonatos noti�cados com sí�lis congênita mostraram-se bastante

semelhantes em comparação ao contexto nordestino e piauiense, com a

superioridade numérica de diagnóstico na primeira semana de vida, raça parda,

classi�cação de sí�lis recente e evolução com sobrevivência. Esse achado é

congruente com a literatura no que diz respeito a outras localidades, bem como

a outros espaços temporais, a exemplo de um estudo realizado em Goiás durante

o período de 2008 a 2013 (AM NCIO et al., 2016), bem como um trabalho voltado à

análise epidemiológica dos casos de SC no Piauí de 2007 a 2012 (ALMEIDA et al.,

2015).

Quando o foco da análise passa a ser as condições maternas, é pertinente

pontuar a preponderância da faixa etária que compreende as idades de 20 a 39

anos, o que seria esperado, pois trata-se de um período marcado pela

experimentação da sexualidade e pela independência pessoal e �nanceira da

família, favorecendo as oportunidades de contato com situações de risco para o

contágio de sí�lis, como o uso de drogas e relações sexuais múltiplas e



desprotegidas. Ademais, a maioria dessas mulheres não chegaram a completar o

ensino fundamental, demonstrando uma certa vulnerabilidade socioeconômica

pela provável di�culdade de ingressar em uma pro�ssão monetariamente

valorizada, além do desconhecimento acerca das Infecções Sexualmente

Transmissíveis (IST’s), que também poderia expô-la mais facilmente a situações

de risco. A partir disso, percebe-se, então, a importância da implementação de

ações que conscientizem sobre a prática sexual saudável e segura, com a

disseminação informativa acerca dos métodos preventivos de IST’s, bem como a

sua distribuição gratuita em postos de saúde, além da orientação acerca do

planejamento familiar, serviço também disponível nas unidades básicas de

saúde.

Outrossim, con�gura-se de grande relevância destacar que a sí�lis congênita é

um acometimento evitável caso o serviço primário de saúde esteja exercendo

suas funções de forma plena, de modo que a incidência dessa patologia passa a

ser um marcador de qualidade do sistema público de saúde (BEZERRA et al.,

2019), e alguns dados encontrados apontam diretamente falhas nesse sistema.

Para que se tenha um diagnóstico precoce e um tratamento oportuno da sí�lis, é

essencial que haja uma triagem e�ciente durante a gestação nas consultas de

pré-natal, porém os achados apontam que em uma média estimada de 13,925%

(Nordeste) e 13,205% (Piauí) dos casos não houve a aplicação de testes de triagem

para sí�lis, que pode ter ocorrido por negligência da equipe de saúde, por falta

de estoque dos testes ou pela ausência da mãe nas consultas pré-natais, além de

11,44% das grávidas piauienses e 11,11% das nordestinas não terem realizado o pré-

natal. Essa ausência pode ser multifatorial e estar relacionada à falta de

orientação, a di�culdades �nanceiras com o transporte à unidade, a situações de

dependência química e à falta de uma rede de apoio, por exemplo. Como

resultado disso, o diagnóstico e tratamento ocorrem tardiamente ou talvez não

ocorram, favorecendo complicações tanto maternas quanto fetais, a vista do fato

de apenas 51,30% (Nordeste) e 49,29% (Piauí) dos diagnósticos terem ocorrido ao

longo do pré-natal. Assim, é fundamental que a gestante seja orientada sobre a

relevância de comparecer ao máximo possível de consultas pré-natais e que a

equipe de saúde disponha de todas as ferramentas disponíveis para

proporcionar esse feito, como as visitas domiciliares.



Outro ponto que evidencia a atuação insu�ciente da atenção primária é a baixa

porcentagem equivalente ao tratamento adequado da sí�lis materna a �m de

reduzir a transmissão vertical, não atingindo a marca de 5% em ambos os

contextos avaliados. Para ser considerado adequado, o tratamento deve consistir

em pelo menos uma dose de 2,4 milhões de unidades de penicilina benzatina

durante a gestação (KORENTOMP et al., 2019).Tal evento pode ter decorrido da

escassez de penicilina, consequente da falta de matéria prima para a sua

produção pelos laboratórios desde 2014 (TORRES et al., 2019) ou pela objeção dos

pro�ssionais de saúde em prescreverem essa medicação para grávidas com

receio de efeitos adversos. Essa de�ciência também está presente quando se

refere ao parceiro, uma vez que somente 33,18% e 20,67% foram devidamente

tratados no Piauí e no Nordeste, respectivamente, elevando os riscos de SC em

até 5 vezes se estiver infectado (BEZERRA et al., 2019). Uma medida cabível que

pode ser útil na redução dessa estatística é atribuir aos pro�ssionais de saúde a

responsabilidade de contactar e comunicar o parceiro sobre a sua doença, como

uma forma de aumentar a sua adesão e reduzir a falha terapêutica, assim como

é feito em diversos países europeus (FIGUEIREDO et al., 2020).

A Organização Mundial de Saúde (OMS), no ano de 2007, estabeleceu um

propósito global de eliminação da sí�lis congênita (SC), com uma meta de casos

correspondentes a números inferiores a 50 por 100.000 nascidos vivos

(KORENTOMP et al., 2019). Apesar de ser uma meta aparentemente impossível

de ser alcançada, dez países, entre eles Cuba e Tailândia, erradicaram a sí�lis

congênita em 2017 (NELSON, 2018). Nessa perspectiva, para que o Brasil atinja tal

marco, é imprescindível que haja investimentos que proporcionem uma maior

efetividade do sistema público de saúde, de modo a favorecer a conscientização

populacional acerca da sí�lis, o diagnóstico precoce e o tratamento oportuno da

gestante, do seu parceiro e do seu �lho, bem como o cuidado longitudinal.

Este estudo teve como limitações o uso de fontes secundárias para pesquisas,

em virtude da possibilidade de subnoti�cações e preenchimento inapropriado

nas �chas de noti�cação no Sistema de Informação sobre a temática da sí�lis

congênita.



O trabalho procurou adicionar dados para a avaliação e o debate sobre a sí�lis

congênita no contexto do Nordeste brasileiro e do estado do Piauí. Os resultados

mostraram-se quali�cados para representar o per�l epidemiológico dos

neonatos com SC e das suas mães, assim como a investigação do tratamento

aplicado e a realização do pré-natal, reiterando a importância de uma assistência

de qualidade e contínua para esse público.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada permitiu conhecer o per�l epidemiológico da sí�lis congênita

do nordeste do Brasil e comparar com o Estado do Piauí no período de 2017 a

2021, constatando uma redução dos casos tanto no nordeste brasileiro quanto no

Estado do Piauí no referido período.

Todavia, os resultados mostram que a sí�lis congênita ainda é um grave

problema de saúde pública no nordeste brasileiro. Alguns fatores para a

manutenção do quadro estão relacionados a falta de assistência prestada

durante o pré-natal e a prevenção da sí�lis, pois uma assistência adequada de

pré-natal permite diagnóstico e tratamento precoce da gestante e do seu

parceiro, o que possibilita atenuar a transmissão vertical e complicações

decorrentes da doença.

Sendo assim, para que ocorra a manutenção da queda no número de casos de

sí�lis congênita faz-se necessário que as unidades básicas de saúde ofereçam

acesso universal, informando ao público sobre as consequências da sí�lis para

gestante, parceiro e bebê.

Considerando o exposto e os resultados desta análise, ressalta-se a importância

de investir em educação em saúde, por meio de projetos relacionados à prática

sexual segura, no intuito de informar quanto às formas de prevenção,

transmissão e de tratamento. Além disso, os pro�ssionais devem adotar as

condutas de vigilância, com busca ativa de gestantes e o seu acompanhamento

para que haja a melhora na qualidade do pré-natal realizado nas unidades de

saúde.
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